Propostas da 4ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora
SUBEIXO 1 - O desenvolvimento socioeconômico e seus reflexos na saúde do trabalhador e da trabalhadora.
1.1 Propor novo modelo de desenvolvimento econômico e social, centrado na sustentabilidade e nas políticas sociais, na rede de proteção ao trabalho e às pessoas e focado na saúde do trabalhador e da trabalhadora. 
1.2 Garantir a participação de representantes da saúde do (a) trabalhador (a) nas instâncias de elaboração e implementação das políticas para o desenvolvimento econômico em todas as esferas de governo, a fim de reduzir impactos negativos das tecnologias e modelos de gestão na saúde do trabalhador e da trabalhadora. 
1.3 Elaborar projetos estruturantes de atenção à saúde do trabalhador e da trabalhadora vinculados aos processos produtivos de maior impacto à saúde do trabalhador e trabalhadora, considerando o desenvolvimento socioeconômico da região para desencadear ações de vigilância intersetorial e interinstitucional. 
1.4 Garantir a análise da situação de saúde dos trabalhadores e da população em geral, bem como, tornar obrigatório em todo território nacional a construção dos perfis produtivos, e o grau de risco do trabalho, considerando: os trabalhadores formais e informais, os seus impactos ambientais, por meio da articulação intra e inter institucional, a partir das áreas de abrangência das equipes de saúde da família, garantindo o monitoramento pelos municípios, estados e Distrito Federal e pelo Ministério da Saúde, para atuação da Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT).
1.5 Promover a saúde do trabalhador e da trabalhadora não somente com foco na capacitação do trabalhador e da trabalhadora, mas também, promovendo mudanças no processo produtivo, prevenção e qualidade de vida. 
1.6 Reconhecer e orientar a cadeia produtiva onde se inserem o trabalhador e a trabalhadora das águas e ribeirinhos quanto aos acidentes e agravos relacionados/ causados pelo transporte de maior utilização nas águas, considerando o Plano Nacional de Saúde da Amazônia Legal. 
1.7 Realizar ações intersetoriais para combater os casos de exploração sexual advindos da instalação de grandes empreendimentos.
1.8 Regulamentar a jornada de trabalho, com redução da carga horária, sem redução de salário: para 30 horas semanais atingindo todos os trabalhadores da área da saúde e os servidores públicos; para 40 horas ou para 30h semanais, em conformidade com a natureza do trabalho, as peculiaridades de cada equipe e as lutas específicas dos (as) trabalhadores (as) em todos os setores econômicos, públicos e privados; garantindo a implantação, implementação e fiscalização relacionadas à saúde e segurança dos trabalhadores e trabalhadoras; de 44 para 40 horas semanais por conta da carga de trabalho excessiva estar gerando o adoecimento e alienação dos trabalhadores e trabalhadoras).
1.9 Combater as horas-extras e proibir os bancos de horas por provocarem prejuízos à saúde devido à sobrecarga de trabalho.

1.10 Garantir a manutenção do 13º salário para todos trabalhadores e trabalhadoras do Brasil, tendo em vista as discussões sobre a extinção deste salário. 
1.11 Combater a terceirização em todas as atividades produtivas, seja no setor público ou privado, evitando a flexibilização de direitos, baixos salários, precárias condições de trabalho, carga excessiva de trabalho, que levam ao aumento de doenças e acidentes relacionados ao trabalho.

1.12 Buscar a iniciativa popular, por meio de abaixo assinado, para reformulação da Lei nas três esferas de governo, para coibir a duplicidade de funções nas atividades laborais. Exemplo de caso: motoristas de coletivos, operadores de caixa, administrativos, etc.
1.13 Lutar contra toda e qualquer iniciativa de privatização no serviço público, principalmente do Sistema Único de Saúde (SUS) e da Previdência Social. 
1.14 Criar Política Nacional de Redução do Uso de Agrotóxicos e câmara técnica com participação dos trabalhadores e das trabalhadoras, fortalecendo a regulação, fiscalização efetiva e controle da utilização dos agrotóxicos, buscando outros mecanismos de combate às pragas.

1.15 Implementar ações de promoção, prevenção de intoxicações, fiscalização e controle do uso de agrotóxicos e outros agentes tóxicos nos planos de saúde municipais/estaduais/nacional. Elaboração de protocolos nacionais de atendimento às vítimas de acidentes por agrotóxicos e outros agentes tóxicos, constando necessariamente da ficha utilizada pelos serviços de saúde: identificação, a ocupação do paciente, se foi um caso de acidente ou doença do trabalho, bem como realizar a vigilância em saúde dos trabalhadores e trabalhadoras expostos aos agrotóxicos de forma a prevenir danos e agravos à saúde, desde a produção dessas substâncias até a destinação final de embalagens vazias, incluindo a educação e a conscientização de profissionais da saúde e empregados rurais, em caráter intersetorial e interinstitucional, principalmente com a agricultura e o meio ambiente.

1.16 Implantar e implementar uma rede intra e intersetorial no âmbito nacional de vigilância, assistência e intervenção quanto ao uso e exposição a agrotóxicos.
1.17 Agilizar os processos de reavaliação dos registros e dos cadastros de agrotóxicos, visando à proibição do uso de agrotóxicos perigosos e de maior risco à saúde e ao meio ambiente. 
1.18 Reafirmar a proibição da importação e produção do uso de agrotóxicos já proibidos nos países de origem. 
1.19 Fomentar a utilização de tecnologias, como agroecologia e fortalecimento da agricultura e pecuária orgânicas, implantando e garantindo programa de assistência técnica aos trabalhadores (as) da agricultura familiar, visando o banimento do uso de agrotóxicos, especialmente nas culturas destinadas à alimentação das populações, garantindo promoção da qualidade de vida e saúde, por meio do acesso a alimentos livres de agrotóxicos. 
1.20 Banir de forma definitiva a utilização do amianto. Controlar e fiscalizar a utilização dos agrotóxicos, mercúrio, sílica e chumbo.  
SUBEIXO 2 - Fortalecer a participação dos trabalhadores e das trabalhadoras, da comunidade e do controle social nas ações de saúde do trabalhador e da trabalhadora.
2.1 Instalar estrutura para capacitação permanente dos Conselhos, por meio de convênios com instituições de educação, convidando Controladoria-Geral da União, Ministério Público do Trabalho, Tribunal de Contas da União e Ministério Público, efetivando o termo de cooperação técnica para capacitação envolvendo atores do controle interno e externo. 
2.2 Inserir no programa de educação permanente do Sistema Único de Saúde (SUS), Planos de Ações Regionais para Educação em Saúde do SUS (PAREPS), formação e capacitação para o controle social, incluindo todos os segmentos e entidades da sociedade civil e representativas dos trabalhadores e trabalhadoras, comunidades e escolas (Programa Saúde na Escola), garantindo acessibilidade. 
2.3 Promover processos de educação permanente (fóruns de debate), em saúde do trabalhador e da trabalhadora, inclusive sobre financiamento do SUS, de forma regionalizada, para os conselheiros e as conselheiras de saúde, atores dos movimentos sociais e sindicais (associações, movimentos sociais, conselhos de educação, ONG, assistência social, segurança, alimentação e outras), que considerem as realidades locais e regionais, as novas formas de agravos e adoecimento, na perspectiva da promoção, proteção e recuperação da saúde, embasados nas normas vigentes e na garantia de direitos.
2.4 Fortalecer os conselhos de saúde, mediante a implementação da Política Nacional de Educação Permanente para o controle social e assegurando as condições mínimas para seu bom funcionamento, tais como: infraestrutura, materiais permanentes, equipamentos, material de escritório e de informática, manutenção de sede própria, com funcionários capacitados para suas atividades, garantindo a inclusão de ações dos conselhos de saúde nos instrumentos de gestão do SUS, com provisão de recursos financeiros.
2.5 Implantação e implementação de Comissão de Educação Permanente para o controle social no SUS, em todos os conselhos, incluindo no seu plano, ações de informação e comunicação das ações do controle social e de saúde do trabalhador e trabalhadora, em parcerias com os CEREST, Ouvidoria do SUS, Telesaúde, Instituições de Ensino (ET-DUD, Universidades, Escolas de governo e outras) utilizando todos os recursos disponíveis.
2.6 Promover gestão democrática e participativa nos serviços e no planejamento das ações de saúde, garantindo o envolvimento de todos os segmentos de trabalhadores, dos Conselhos Municipais, Estaduais, Nacional e do Distrito Federal e demais órgãos de controle social já institucionalizado.

2.7 Garantir e efetivar o modelo de gestão participativa nas unidades, nos serviços de saúde, nos distritos sanitários e nos CEREST, visando o controle social da gestão das ações e dos serviços de saúde do SUS, e a redução das taxas de morbimortalidade das doenças ocupacionais, por meio de ações e medidas de controle ambiental, mediante os seguintes mecanismos: 
a) implementar de forma imediata dos conselhos gestores de unidade e serviços de saúde em todos os níveis de atenção, assegurando caráter paritário e deliberativo conforme preconiza a Lei 8.142/90;

b) garantir a eleição direta para diretores ou coordenadores de unidades e serviços de saúde, sendo o perfil e normas eleitorais regulamentadas pelos respectivos conselhos de saúde;

c) realizar plenárias e fóruns intersetoriais trimestrais de saúde do trabalhador e da trabalhadora nas três esferas de governo;

d) implementar a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST) pelos respectivos conselhos de saúde nas três esferas de governo;

e) criar e implantar comissões municipais de saúde do trabalhador nas unidades e serviços de saúde composta por profissionais da área, treinados ou capacitados em saúde do trabalhador, com a finalidade de acompanhar, fiscalizar, exigir preenchimento da comunicação de acidente de trabalho (CAT) e demais notificações dos problemas relacionados à saúde do trabalhador. 

2.8 Exigir a obrigatoriedade da criação das Comissões Intersetoriais de Saúde do Trabalhador (CIST) em todos os municípios brasileiros até novembro de 2015, por todos os Conselhos Municipais de Saúde (CMS) com apoio dos Conselhos e CIST Nacional e Estaduais, para fomentar a implantação e implementação da Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT) com controle social em todas as suas etapas.  
2.9 Reforçar a atuação do Conselho Nacional de Saúde (CNS) junto aos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, bem como junto a CIST, nas questões relacionadas à saúde do (a) trabalhador (a) e dos agravos de saúde.

2.10 Efetivar a implementação da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST) em todos os Municípios, Estados e Distrito Federal e União, garantindo a participação dos conselhos gestores de saúde no processo de planejamento, discussão, gestão e desenvolvimento das políticas, do Plano Plurianual (PPA), dos relatórios de gestão da saúde do trabalhador e trabalhadora, bem como disponibilizar recursos financeiros suficientes, detalhados no Plano Anual de Saúde (PAS), para prever o funcionamento da CIST, capacitação e formação, e participação em eventos relacionados à saúde do trabalhador para os membros da CIST, Conselhos de Saúde, trabalhadores (ou representantes da classe trabalhadora), os profissionais do CEREST e da vigilância em saúde do trabalhador, com apresentação de extrato quadrimestral da verba aplicada, garantindo assim a função de controle social. 
2.11 Realizar cursos de capacitação técnica e política para conselheiros e membros das CIST, em parceria com os sindicatos. 
2.12 Criar, implantar e implementar a CIST nos Conselhos de Saúde prioritariamente nos municípios sede de CEREST.
2.13 Garantir que os conselhos de saúde e as entidades representativas (cooperativa, associações, etc.) mobilizem os trabalhadores e usuários do SUS, visando ampliar as discussões referentes à saúde do trabalhador e da trabalhadora, realizando encontros municipais e regionais de controle social. 

2.14 Ampliar a instância de controle social para participação das entidades representativas dos trabalhadores e trabalhadoras no Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Previdência Social. 
2.15 Pautar junto ao controle social o tema erradicação do trabalho infantil e que a gestão nos Estados e Municípios só recebam os repasses financeiros para as políticas públicas se elaborarem e efetivarem o Plano Estadual e Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil e do Adolescente Trabalhador. 
2.16 Criar, implementar e revitalizar os Conselhos Locais de Saúde nos municípios tendo como referência as UBS/Clínicas de Saúde da Família, dotando os mesmos de condições e recursos necessários para seu desenvolvimento, tanto relativo a infraestrutura quanto ao processo de formação e em controle social, incluindo qualificação relativa a gestão de recursos públicos. 
2.17 Demandar parcerias do controle social e do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) com setores públicos, empresas privadas, sindicatos, associações, federações, confederações e cooperativas, estabelecendo ações intersetoriais e atuando em todos os níveis de atenção à saúde. 
2.18 Garantir a participação das Centrais Sindicais e Sindicatos de trabalhadores, na formulação e acompanhamento da política de saúde do trabalhador e da trabalhadora, institucionalizando, com essa finalidade, espaços participativos. 
2.19 Garantir que a aplicação dos recursos financeiros destinados às compensações pelos impactos socioambientais na área da saúde seja discutida e deliberada nos Conselhos de Saúde, nas Comissões Intergestores Regionais (CIR) e pactuadas nas Comissões Intergestores Bipartite (CIB). 

2.20 Garantir a criação de rubrica específica que possibilite o financiamento da participação dos conselheiros usuários, como agente público, em eventos com a aquisição de passagens aéreas, terrestre e outras formas de transporte, bem como o pagamento de diárias.
2.21 Determinar que a CIST Estadual acompanhe mais de perto a constituição e funcionamento das CIST municipais, buscando a mobilização e sensibilização de programas, instituições e órgãos que tenham interface com a saúde do trabalhador e da trabalhadora, para garantir a composição intersetorial das CIST. 
2.22 Implantar conselhos gestores nos CEREST enquanto mecanismo de controle social nas suas ações, com caráter deliberativo e fiscalizador e que o coordenador do CEREST seja eleito pelo controle social e dentre os membros do controle social, com 2 anos de mandato com uma reeleição.
2.23 Incluir na agenda do CEREST, um encontro mensal com entidades de classes (sindicatos) representantes das CIST a fim de complementar e validar as ações de saúde do trabalhador e da trabalhadora. 

2.24 Criar um fórum de discussão permanente sobre a saúde do trabalhador e da trabalhadora com reuniões de avaliações trimestrais.
2.25 Realizar Conferência de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora nos âmbitos Municipal ou Regional, Estadual e Nacional a cada 04 anos, sendo no ano anterior da Conferência Nacional de Saúde, e que os ciclos de debates sejam devolutivos com mesmo tema anualmente, para que a saúde do trabalhador seja amplamente discutida.
SUBEIXO 3 - Efetivação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, considerando os princípios da integralidade e intersetorialidade nas três esferas de governo.
3.1 Garantir aos trabalhadores dos serviços públicos das três esferas do governo o direito à redução do risco relacionado ao trabalho por meio de aplicação das Normas Regulamentadoras do Trabalho/Ministério do Trabalho e Emprego: independente do regime de contratação; estatutários e celetistas; criar um mecanismo equivalente a Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT) para notificação dos agravos de saúde dos (as) trabalhadores (as) do serviço público mantendo os direitos legais.
3.2 Efetivar a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNST) por meio de ações intersetoriais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e do Ministério da Saúde em número adequado de servidores públicos, proporcional ao número de trabalhadores na empresa, atividade produtiva, risco do processo de trabalho.
3.3 Ampliar as discussões sobre a desvinculação da medicina do trabalho do domínio dos empregadores.

3.4 Garantir a integração de ações da Política Nacional de Atenção a Saúde da População do Campo, da Floresta e das águas e as ações da PNST. 
3.5 Garantir por meio das três esferas de governo a implantação de uma política de informação, divulgação e educação permanente sobre os direitos e deveres dos trabalhadores e trabalhadoras dentro das políticas públicas que façam interface com a Saúde do Trabalhador, fortalecendo entre estas a intersetorialidade. 
3.6 Pactuar em todos os níveis de atenção a saúde a implantação da PNST, garantindo recursos financeiros e humanos mediante inserção nos instrumentos de gestão nas três esferas de governo. 
3.7 Incrementar a atuação do CEREST por meio de parcerias, de convênios com a universidade, dos serviços de saúde, da junta médica, dos sindicatos e demais instituições, para desenvolver a PNST.
3.8 Desenvolver um meio de comunicação nacional entre os trabalhadores e os serviços de apoio à Saúde do Trabalhador, Previdência Social e órgãos afins, com objetivo de disseminar a PNST, por meio de disque-denúncia, aplicativo para celular, rádios e vozes comunitárias e outros recursos audiovisuais.
3.9 Realizar divulgação dos direitos dos trabalhadores e deveres dos empregadores, nos meios de comunicação direcionada aos trabalhadores, as empresas, as escolas e a comunidade, e desenvolver ações educativas e de promoção da saúde, buscando o envolvimento técnico e financeiro de todos os segmentos representativos: Sindicatos, Ministério do Trabalho e Emprego, Previdência Social, Secretarias de Saúde, Ministério Público do Trabalho e outros. 
3.10 Incrementar a articulação através de uma rede de interlocuções, de trocas e ações conjuntas diversas (Encontros, Seminários, etc.) com os órgãos, as instituições e os conselhos que tenham interface com a Saúde do Trabalhador. Por exemplo: Ministérios do Trabalho e Emprego, Público do Trabalho, Previdência Social, movimentos sociais, Secretaria de educação e meio ambiente, Secretarias de Trabalho e Renda, desenvolvimento econômico dentre outros.  
3.11 Implantar por meio do Ministério da Saúde, das Secretarias Estaduais e Municipais, instrumentos que dêem publicidade e orientem os trabalhadores sobre seus direitos e deveres na saúde do (a) trabalhador (a), para que saibam como proceder nas diversas situações que os envolvem, garantindo assim o acesso aos seus direitos com intuito de prevenir as doenças e agravos relacionados ao trabalho, bem como os riscos de doenças comuns, com a reestruturação da atenção básica e demais órgãos institucionais.
3.12 Criar um Programa Nacional de Saúde Vocal para os trabalhadores e trabalhadoras que tem a voz como principal instrumento de trabalho.
3.13 Assegurar aos trabalhadores a remuneração em caso específico de doenças com danos graves, acidentes de trânsito e de trajeto, até conseguir realizar a perícia médica, ficando o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) responsável pela restituição dos valores pagos ao empregador.
3.14 Dar continuidade e aperfeiçoar as políticas de redução da informalidade, ampliar a cobertura previdenciária, bem como de inclusão e educação previdenciária.

3.15 Constituir um grupo de trabalho (GT) no âmbito do Ministério da Previdência Social, para analisar, e sugerir a ampliação da proteção previdenciária aos autônomos, considerando as especificidades dos vínculos. As propostas do GT devem ser apresentadas ao Conselho Nacional de Previdência Social, para apreciação, sugestões e encaminhamentos.

3.16 Fazer com que o governo proporcione o provimento adequado de recursos humanos do INSS em todas as áreas profissionais, atendendo à proporcionalidade, conforme o número de habitantes de cada localidade, para as atividades de avaliação da capacidade laboral e para reabilitação profissional. De modo a dar transparência das informações, controle social e do procedimento médico pericial relativo ao sistema (SIBE), informando aos segurados os motivos das negativas de incapacidade (de forma clara e de fácil entendimento), e do nexo de causalidade com o trabalho foi desconsiderado. Garantindo ainda a atualização imediata da base de dados do NTEP, com um link exclusivo de dados dos trabalhadores (as) dos órgãos públicos.

3.17 Exigir que o INSS:
· Siga parâmetros definidos em protocolos, consensuados pelo Ministério da Saúde, para avaliação de doença, de incapacidade e de afastamento do trabalho, incluindo a utilização da Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF);
· Repasse as informações referentes às CAT (mesmo as recusadas), ao Ministério do Trabalho, aos órgãos de Vigilância em Saúde do Trabalhador do SUS e aos sindicatos; 
· Considere os laudos estabelecidos pelo SUS;
· Aplique o NTEP na realização das perícias do INSS;
· Aceite as CAT emitidas pelo SUS e pelos sindicatos de trabalhadores, e que nenhuma negativa de nexo com o trabalho seja produzida sem a investigação e realização de perícia nos locais de trabalho com a presença do trabalhador e respectivo sindicato.

3.18 Propor ao Ministério da Previdência a garantia de recursos humanos junto ao INSS visando agilidade no atendimento do trabalhador e da trabalhadora.
3.19 Garantir a agilidade na realização de perícia médica para o trabalhador e trabalhadora, em especial quem estiver pleiteando auxílio doença.

3.20 Garantir que os laudos efetuados pelo SUS sejam considerados e reconhecidos na perícia da Previdência Social, com maior articulação entre o Ministério da Saúde, Ministério da Previdência Social e o Ministério do Trabalho e Emprego, para sua efetivação.
3.21 Exigir que os peritos do INSS respeitem os laudos médicos apresentados pelos (as) trabalhadores (as) sobre doenças relacionadas ao trabalho, evitando a obrigatoriedade de retorno as suas funções de trabalho ainda lesionados (as), para que seus vencimentos não fiquem suspensos.
3.22 Efetivar o plano de reestruturação do Programa de Reabilitação Profissional no INSS e institutos próprios, ampliando aos não segurados, dependentes e pessoas com deficiência, com vistas à reinserção no mercado de trabalho.
3.23 Criar e reativar os Conselhos da Previdência Social em âmbito das gerências executivas do INSS, para o exercício do controle social da política previdenciária.

3.24 Propor mudança na Lei Orçamentária da Assistência Social (LOAS), com ampliação da seguridade, suprimindo o critério de renda per capita inferior a ¼ do salário mínimo, bem como alteração no modelo de avaliação da pessoa com deficiência para fins de concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

3.25 Aumentar a variável que calcula a margem da aposentadoria dos trabalhadores e das trabalhadoras, e o fim do fator previdenciário. 
3.26 Garantir a participação democrática dos trabalhadores rurais e urbanos, incluindo as comunidades tradicionais (quilombolas e indígenas) os mesmos direitos dos setores público e privado quanto a acidentes de trabalho, invalidez e aposentadoria, com equiparação, para fins de cálculo previdenciário.

3.27 Garantir o cumprimento da lei de que nenhum médico ligado à Saúde do Trabalhador seja servidor do INSS e funcionário de empresa simultaneamente.

3.28 Estabelecer mecanismos de mapeamento dos territórios a partir da atenção primária para identificação dos ramos produtivos a fim de reconhecer as modalidades de trabalho na área de abrangência, os graus de risco e informações afins para estabelecer a relação trabalho-saúde-doença, levantando-se também a quantidade dos (as) trabalhadores (as) para um perfil real, os indicadores de riscos envolvidos em saúde do (a) trabalhador (a), buscando a integração entre os órgãos (Ministérios da Saúde, do Trabalho e Emprego, da Previdência, Receita Federal e Estadual) com a participação dos sindicatos. Divulgar tais indicadores para a construção de sistema de vigilância e de acompanhamento sobre os agravos à saúde do (a) trabalhador (a) e meio ambiente.

3.29 Elaborar e implantar protocolos e fichas de notificação de acidentes de trabalho e ou doenças ocupacionais nas unidades de saúde e de pronto atendimento, caracterizando o nexo causal dos agravos relacionados ao trabalho, na lógica da equidade do cuidado e atenção integral ao trabalhador. Realizar o acompanhamento da evolução dos indicadores em saúde do trabalhador e da trabalhadora.
3.30 Implantar, implementar e efetivar o núcleo de vigilância em saúde do (a) trabalhador (a) em todos os municípios da federação, favorecendo entre outras ações a implementação de programas de capacitação dos protocolos de agravos relacionados à saúde do trabalhador e da trabalhadora nas UBS das zonas rurais e urbanas e hospitais das redes pública e privada.
3.31 Investir de poder de polícia administrativa, os agentes de vigilância em saúde do trabalhador de modo a otimizar e fortalecer os mecanismos de fiscalização e controle dos serviços que impactam na saúde do trabalhador e da trabalhadora em todos os entes federativos.

3.32 Delegar aos profissionais dos CEREST regionais e estaduais a prerrogativa de autoridades sanitárias em Vigilância de Saúde do (a) Trabalhador (a).
3.33 Estabelecer legislações que garantam ao CEREST e às equipes de Vigilância em Saúde do Trabalhador dos municípios e estados, o poder de fiscalização nos ambientes de trabalho e a condição de autoridade sanitária, com a participação dos sindicatos, caracterizando infração sanitária o descumprimento destas legislações.
3.34 Criar na estrutura organizacional das secretarias municipais de saúde, Núcleos de Vigilância em Saúde do Trabalhador, com equipe multidisciplinar legalmente habilitada no Código Sanitário do município, intensificar ações para integrar a Visat aos demais componentes da vigilância à saúde estabelecendo rotinas de sistematização e análise dos dados como subsídios para implementação da PNST; assessorar os (as) trabalhadores (as) de saúde na investigação, identificação, notificação compulsória das doenças e agravos relacionados ao trabalho e favorecimento às ações de promoção, prevenção e reabilitação à saúde nos ambientes de trabalho. 

3.35 Inserir nos Planos Municipais de Saúde, ações de vigilância, mapeamento do perfil produtivo e epidemiológico, doenças e diagnóstico relacionados à intervenção dos agravos do trabalho, envolvendo as vigilâncias: epidemiológica, sanitária, ambiental e de saúde do trabalhador.
3.36 Adotar a relação saúde/trabalho como premissa diagnóstica em toda a rede de atenção à saúde, em todos os níveis de complexidade, criando e implementando protocolos de identificação de agravos relacionados à saúde dos (as) trabalhadores (as).
3.37 Garantir atenção integral à saúde do (a) trabalhador (a) do SUS nas três esferas de governo, estabelecendo-se mecanismos de acompanhamento e implantando as ações em saúde do trabalhador e da trabalhadora em todos os níveis de atenção à saúde. 
3.38 Aprimorar os mecanismos de regulação da assistência integral à saúde do trabalhador e trabalhadora contemplando a regionalização e descentralização, fortalecendo a rede sentinela e garantindo o custeio das centrais de regulação.
3.39 Criar e implantar uma política de saúde mental no trabalho, que articule as ações individuais - de assistência e de recuperação dos agravos - com as ações coletivas - de proteção, promoção, prevenção, de vigilância dos ambientes, processos e atividades de trabalho, e de intervenção sobre os fatores determinantes da saúde dos trabalhadores - que contemple a complexidade das relações trabalho/saúde mental, a atuação multiprofissional e interdisciplinar, garantindo a inclusão e reconhecimento do sofrimento psíquico e das doenças mentais nas avaliações ocupacionais de saúde do (a) trabalhador (a) e construindo as interações necessárias entre as Redes de Atenção Psicossocial e a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST). 
3.40 Rediscutir a regionalização da RENAST, em todo o país, tornando o Plano Diretor de Regionalização (PDR) base para garantir a acessibilidade dos trabalhadores, considerando os princípios da igualdade, equidade e economia de escala, garantindo nos municípios sede de região de saúde a criação de CEREST e, nos demais, a criação de Núcleos de Saúde do (a) Trabalhador (a), com equipe composta de profissionais de nível superior e de nível médio, devidamente capacitados.
3.41 Implantar e fortalecer um CEREST para cada região de saúde, garantindo a implementação da linha de cuidado em saúde do trabalhador e da trabalhadora. 

3.42 Garantir a implantação de CEREST em todas as regiões de saúde, com autonomia, com financiamento tripartite e como unidade gestora, garantindo equipe técnica multiprofissional, com trabalhadores especializados e concursados, com vínculo estável, com definição de exercício de cargo de agente de vigilância em saúde do trabalhador (inspetor sanitário ou similar), com autoridade sanitária e exercício de poder de polícia, bem como atuação nos setores e estabelecimentos privados e públicos, de acordo com a realidade socioeconômica loco regional, de modo a ampliar o acesso da população trabalhadora. 
3.43 Garantir a efetivação do CEREST com o cumprimento e efetivação do plano de trabalho aprovado pelos respectivos conselhos.

3.44 Implantar a PNST nos municípios, com apoio técnico dos CEREST regionais, divulgando os serviços prestados para todos os trabalhadores, com as seguintes competências: 

· Promover, articular e incentivar discussões debates, estudos e pesquisas, capacitações e estágios;

· Realizar diagnóstico da situação de saúde do (a) trabalhador (a), promovendo campanhas de informação acerca dos problemas; 

· Realizar parcerias com outras secretarias para repasse de informações e criar fóruns de debates. 
3.45 Exigir que se cumpra a Portaria nº 2.728, de 11 de novembro de 2009, onde o município que tiver acima de 500 mil habitantes tenha o seu CEREST Municipal. 
3.46 Criar novos CEREST, um para cada regional de saúde, bem como CEREST municipal (Portaria nº 2.728/2009 – revisá-la, trazendo a mesma para uma base populacional de 200.000 habitantes), e fortalecer os existentes com relação à estrutura física, equipamentos e recursos humanos, em nível regional, para que as ações dos centros cheguem com mais eficiência aos trabalhadores, com capacitação e qualificação permanente dos trabalhadores para com as Normas Regulamentadoras (NR) e demais instrumentos que visem prevenir e proteger a integridade dos trabalhadores, bem como estruturar a vigilância em saúde municipal e estadual, por meio de contratação de profissionais efetivos, técnicos habilitados para saúde do (a) trabalhador (a).
3.47 Fortalecer as ações da VISAT e os CEREST existentes e criar CEREST em cada regional de saúde no estado e nas regiões de maior demanda, para promoção e proteção da saúde e prevenção de acidentes, efetivando seus membros por concursos públicos, capacitando também os integrantes da CIST, garantindo verbas e estrutura específicas, e recursos humanos suficientes para o desenvolvimento desse trabalho com equipe técnica multidisciplinar.

3.48 Implantar um CEREST em cada Região de Saúde, segundo o Plano Diretor de Regionalização (PDR), com formação de equipe mínima multiprofissional, com trabalhadores especializados e concursados, com vínculo estável, e a sua devida ampliação no prazo máximo de dois anos a contar da data de implantação.
3.49 Garantir que a forma de ingresso de profissionais para a composição da equipe dos CEREST seja por meio de concurso público, evitando-se prejuízos no que diz respeito à descontinuidade eventual e dissolução das equipes a cada governo, sendo condicionante para a garantia dos repasses dos recursos financeiros.
3.50 Criar o CEREST na Região de Saúde Central e Vale do Jamari (RO) com a devida estrutura de funcionamento, realização de concursos públicos e fortalecer as suas ações com maior divulgação e esclarecimento.
3.51 Implantar dois CEREST, priorizando a implantação do CEREST de Cruzeiro do Sul (AC) e posteriormente de Brasiléia (AC).
3.52 Implantar o CEREST em todas as Regionais do Estado do Amazonas das UF. 
3.53 Criar mais dois CEREST Regionais no Estado do Amapá.
3.54 Criar CEREST nos onze territórios do estado do Piauí com autonomia financeira e rubrica.

3.55 Criar CEREST regionais e estadual, em Sergipe, garantindo a capacitação dos trabalhadores em relação à saúde do (a) trabalhador (a) e fiscalização das condições de trabalho.

3.56 Garantir, pelos entes federados, que cada município tenha uma equipe mínima multiprofissional para executar a política de saúde do trabalhador, estabelecendo prazo de no máximo quatro anos para a adequação destas equipes conforme demanda populacional, por meio de concurso público.
3.57 Criar em todo o âmbito do SUS um programa de saúde do trabalhador e da trabalhadora (PSTT), independente da per capita, implantando e implementando nos municípios núcleos multidisciplinares com composição técnica dos seguintes profissionais: médico do trabalho, psicólogo, técnico de segurança de trabalho, engenheiro de segurança do trabalho, técnico de enfermagem, enfermeiro, odontólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, psiquiatra, psicopedagogo, pedagogo, educador físico, assistente social e outros.
3.58 Garantir para cada município, abaixo de 100 mil habitantes, pelo menos uma equipe matricial de saúde do trabalhador e da trabalhadora financiada com recursos da Secretaria de Estado de Saúde (SES).
3.59 Assegurar o funcionamento efetivo dos centros de referência e de reabilitação da saúde dos trabalhadores, com equipes multiprofissionais.

3.60 Estabelecer uma rede de atendimento em saúde do trabalhador com integração dos serviços de saúde, propiciando os encaminhamentos adequados, regulando o fluxo de atenção, facilitando o diagnóstico dos agravos relacionados ao trabalho, incluindo todos os de notificação obrigatória (Portaria n° 1.271, de 06/06/2014, complementada pela Portaria n° 1.984, de 12/09/2014), implementando programas de promoção e prevenção, conscientização, reabilitação, assistência integral através de uma equipe multiprofissional (especialidades médicas, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos, fonoaudiólogos, enfermeiros, nutricionistas, farmacêuticos, assistentes sociais, educadores físicos, biólogos, biomédicos, médicos veterinários, odontólogos, engenheiros de segurança do trabalho, técnicos de segurança do trabalho e técnicos de enfermagem).
3.61 Tornar obrigatória a implantação do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) em conformidade com as Normas Regulamentadoras, nas três esferas de governo para nortear e fomentar as ações de saúde do (a) trabalhador (a), bem como propor ao gestor e ao legislativo municipal a PNSST.
3.62 Garantir a criação e implementação dos núcleos de saúde do (a) trabalhador (a) nos municípios sob coordenação das Secretarias Municipais de Saúde visando à promoção, prevenção e recuperação da saúde dos trabalhadores.

3.63 Garantir o atendimento dos trabalhadores rurais na Estratégia de Saúde da Família (ESF), de acordo com sua área de abrangência, evitando deslocamentos dos trabalhadores rurais.

3.64 Integrar e fortalecer a relação entre CEREST e ESF com ênfase no (a) trabalhador (a) para promoção de educação em saúde dentro da comunidade.
3.65 Implementar o Plano de Saúde da Amazônia Legal (PSAL) com a garantia de que as ações e serviços de saúde sejam planejados, organizados e executados de forma ascendente, respeitando as especificidades geográficas locais e culturais e garantindo a acessibilidade aos usuários, incluindo a disponibilidade de transportes especiais (aéreo, ambulâncias tracionadas, ambulanchas, barcos itinerantes de saúde) para remoção e atendimento de pacientes em estado grave em áreas de difícil acesso.

3.66 Flexibilizar o horário de atendimento aos trabalhadores nas Unidades de Saúde garantindo a integração e articulação das vigilâncias com a APS, de forma a garantir o acesso dos trabalhadores e trabalhadoras às Unidades de Saúde.
3.67 Implantar ambulatórios de saúde do (a) trabalhador (a) no horário noturno, nos hospitais de referência dos municípios. 
3.68 Garantir a pactuação de ações de saúde do (a) trabalhador (a) nos diversos níveis de atenção à saúde, promovendo a transversalidade da PNST com as demais políticas de saúde do SUS.

3.69 Garantir o planejamento e a inclusão de ações/estratégias e indicadores da PNST nos Instrumentos de Gestão (Programação Anual de Saúde - PAS, Contrato Organizativo da Ação Pública de Saúde - COAP e Planos Quadrienais/Planos Municipais de Saúde - PMS) nos municípios e regiões de saúde.

3.70 Implementar uma equipe multidisciplinar relacionada a saúde do (a) trabalhador (a) nas Policlínicas Regionais, Unidades de Saúde, Pólos Sanitários, Prontos-Socorros e Hospitais para atender as demandas específicas da saúde do (a) trabalhador (a).

3.71 Garantir a integralidade na atenção à saúde dos (as) trabalhadores (as), inserindo as ações de saúde do trabalhador e da trabalhadora em todas as instâncias da Rede de Atenção à Saúde do SUS (atenção primária em saúde, atenção especializada, CEREST, urgência e emergência, atenção hospitalar, apoio diagnóstico, assistência farmacêutica e vigilância em saúde), e nas políticas públicas de saúde transversais à saúde do (a) trabalhador (a), incluindo ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, respondendo às necessidades de cada território e fortalecendo a estrutura da RENAST.

3.72 Ampliar a equipe multiprofissional do CEREST conforme as necessidades de abrangência do mesmo, para ações de promoção da saúde do trabalhador e da trabalhadora e prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, contemplando todos os profissionais de saúde inclusive os de outras áreas que se fizerem necessários.

3.73 Assegurar procedimentos de média e alta complexidade voltados à saúde do trabalhador e da trabalhadora na programação pactuada integrada (PPI), garantindo a linha de cuidado e os serviços de referência e contra-referência em saúde do (a) trabalhador (a).
3.74 Implantar e fortalecer CEREST estadual e regional com garantia da linha de cuidado em saúde do (a) trabalhador (a).

3.75 Garantir que o atendimento ao (a) trabalhador (a) vítima de acidente nas portas de entrada do SUS, seja realizado por profissionais especialistas e capacitados em Saúde do Trabalhador, e quando não disponível, que seja providenciado de forma prioritária. 
3.76 Propor a criação do centro de especialidade voltada para os trabalhadores e trabalhadoras de saúde, visando melhora no atendimento ao (a) trabalhador (a), conforme preconiza o SUS. 
3.77 Estruturar, na Secretaria Municipal de Saúde, um setor com uma equipe multiprofissional, que cuide da promoção da saúde e reabilitação dos trabalhadores e das relações no trabalho (usuário-trabalhador, gestão-trabalhador, trabalhador-trabalhador).

3.78 Criar uma comissão multiprofissional em saúde do (a) trabalhador (a) em cada município com suporte do CEREST regional, atuando e divulgando os serviços prestados para todos os trabalhadores.
3.79 Garantir a implantação e revisão de Plano de Cargos, Carreiras, e Salários (PCCS) para todos (as) trabalhadores (as) no serviço público, nas três esferas de gestão: com a participação das categorias funcionais ativas por meio das representações e instalação das Mesas Municipal e Estadual de Negociações Permanente do SUS em todos os municípios e no Estado; PCCS Nacional, para todos os trabalhadores e trabalhadoras, cada um na sua especificidade, com piso salarial por categoria.
3.80 Garantir o cumprimento, com fiscalização, de lei para ingresso no serviço público, por meio de concurso público, para reposição e ampliação do quadro de trabalhadores (as), na administração direta e nas empresas, com participação majoritária do Estado, inclusive na área de saúde do (a) trabalhador (a), assegurando os direitos trabalhistas para todos (as) com o objetivo de eliminar o trabalho precário e a terceirização, com manutenção do regime jurídico único e estabilidade.

3.81 Criar a Lei de Responsabilidade Sanitária e revisar a Lei de Responsabilidade Fiscal, de modo a garantir o cumprimento da Constituição Federal de 1988 no que se refere à realização de concursos públicos, garantindo a contratação de pessoal de vínculo efetivo na área da saúde, evitando a terceirização dos serviços públicos, os vínculos precários e a rotatividade dos profissionais do SUS.

3.82 Garantir que as três esferas de governo cumpram a Constituição Federal de 1988, no que diz respeito ao valor de 50% (cinquenta por cento) de ocupação por servidores de carreira para os cargos de chefia.
3.83 Combater toda e qualquer forma de violência de gênero, respeitando as identidades de gênero em ambientes de trabalho, sindicais e entidades a fins, buscando romper com as desigualdades de oportunidades e direitos entre homens e mulheres.
3.84 Combater o assédio moral e sexual nas relações de trabalho e fortalecer a implementação de políticas públicas de forma a garantir o direito à saúde do trabalhador e da trabalhadora. Estimular a proposição ou regulamentação de Leis em nível nacional, estadual e municipal sobre assédio, exigindo o seu cumprimento no âmbito dos espaços públicos e privados, incentivando, ainda, a vigilância, a fiscalização e o combate a todas as formas de violação de direitos, de discriminação e de desrespeito à dignidade do trabalhador e da trabalhadora formal e informal, seja no campo, cidade, florestas, comunidades, territórios tradicionais (ciganos, quilombolas, ribeirinhos, etc.). 

3.85 Incluir no currículo da educação básica, técnico, profissionalizante e superior, pública e privada, temas de saúde pública e ou saúde coletiva, voltados à saúde do (a) trabalhador (a), com abordagem da PNST. Estabelecer parcerias com instituições de ensino, para produção de pesquisas e projetos; estabelecer parceria entre o Ministério da Saúde e Ministério da Educação para garantir a remuneração dos professores e preceptores com pós-graduação na área de Saúde Pública e ou Saúde do Trabalhador; implementar formalização de convênios com instituições universitárias e técnicos profissionalizantes para promoção de extensão universitária em outras áreas com a finalidade de ampliar o atendimento da saúde do trabalhador e da trabalhadora dentro dos princípios da intersetorialidade e integralidade do SUS, na concepção de transversalidade, inter e transdisciplinariedade; garantir a articulação ensino/pesquisa/extensão; incentivar a criação de núcleos de estudo nas universidades voltados para saúde do (a) trabalhador (a) com desenvolvimento de linhas de pesquisa; utilizar também a modalidade Educação à Distância (EAD).

3.86 Garantir a educação continuada dos servidores da saúde, utilizando inclusive a modalidade EAD, quanto à implantação de protocolos e fichas de notificação de acidentes de trabalho e ou doenças ocupacionais nas unidades de saúde, bem como nas unidades de pronto atendimento, inclusive para a caracterização do nexo causal relacionado às notificações dos agravos relacionados ao trabalho, na lógica da equidade do cuidado e atenção integral ao (a) trabalhador (a) e acompanhamento da evolução dos indicadores em saúde do (a) trabalhador (a), de modo a assegurar a capacitação de todos os envolvidos no processo, tanto de implantação quanto de manutenção dos instrumentos afins, em todas as esferas.

3.87 Criar e implementar estratégias de educação em saúde no território a partir da investigação e identificação das doenças ocupacionais, que considerem as realidades locais e regionais, as novas formas de agravos e adoecimento, na perspectiva da promoção, proteção e recuperação da saúde, embasados nas normas vigentes e na garantia de direitos.

3.88 Garantir política de educação permanente, programas de capacitação e especialização permanente dos profissionais da rede pública de assistência à saúde e comunidade quanto ao processo “saúde-doença-trabalho”, com a participação da atenção básica e da CIST, por meio de programas estaduais ou federais de aperfeiçoamento, especialização, mestrados e residências voltados à saúde do trabalhador e da trabalhadora, para identificar os agravos associados às condições de trabalho dos (as) trabalhadores (as), viabilizando a implantação das ações em saúde do (a) trabalhador (a) em todos os níveis de atenção à saúde, com vistas à implementação da PNST, em todos os Estados, Municípios e no Distrito Federal.
3.89 Garantir que as equipes dos CEREST e os núcleos de vigilância em saúde do trabalhador desenvolvam ações educativas com relação à Recomendação 200 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), no sentido de proteger o direito do trabalhador e da trabalhadora vivendo com o HIV/AIDS e pessoas com deficiência.
3.90 Garantir as ações de informação, de comunicação e educação permanente em saúde do (a) trabalhador (a) pela equipe técnica de saúde do (a) trabalhador (a) dos municípios, com apoio técnico e financeiro dos CEREST, para os sindicatos, controle social, profissionais de saúde públicos e privados e outros, por meio de palestras, seminários, fóruns, materiais educativos.
3.91 Realizar capacitação básica em saúde do (a) trabalhador (a), para os diversos segmentos da sociedade, visando ações de proteção, promoção e prevenção, com participação do controle social.
3.92 Promover a disseminação da informação enquanto estratégia de promoção de saúde da atenção primária, por meio de uma agenda anual de ações contemplando rodas de conversas, oficinas, palestras, fóruns entre outras atividades, considerando as diversidades e flexibilizando os horários para permitir uma melhor inclusão e participação efetiva dos trabalhadores.
3.93 Garantir a ampliação e aplicação do recurso para inserir a Educação Permanente para todas as classes de profissionais em prol da saúde do trabalhador e da trabalhadora.
3.94 Pactuar ações de parceria entre Ministério da Saúde e Ministério da Educação para conscientização e divulgação dos direitos de prevenção, promoção e proteção da saúde dos trabalhadores em todas as modalidades de ensino.
3.95 Garantir por meio dos Conselhos Municipais de Saúde que a CIST seja capacitada sobre a PNST, para que a mesma seja multiplicadora junto às outras instâncias do controle social e demais instituições da comunidade local que tenha interface com a PNST.
3.96 Implementar ações direcionadas a capacitação e sensibilização dos profissionais e gestores quanto a notificação dos acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao trabalho com a participação da atenção básica e da CIST. 
3.97 Lutar pela criação de legislação federal definindo o assédio moral e as violências no ambiente de trabalho como crime, punindo quem os praticou, resguardando ao trabalhador o direito de denunciar e notificar riscos de assédio moral, institucional e perseguição política. O gestor público que tomar ciência do assédio e não adotar as medidas devidas será corresponsável sofrendo a perda do cargo público. O Estado terá que arcar com as despesas do tratamento das sequelas do assediado e dos seus familiares. No caso do gestor do setor privado, a organização será penalizada com multa e impedimento na participação em licitações públicas, além de arcar com as despesas do tratamento das sequelas do assediado e dos seus familiares, dentre outras penalidades. Que a justiça intervenha de forma rápida e eficaz nas situações de assédio moral com reparação de danos às vítimas e punição corretiva aos autores.

3.98 Promover ambientes saudáveis de trabalho associados à implementação de medidas protetoras, com o fim do processo de trabalho centrado apenas no alcance de resultados e cumprimento de metas à custa do esgotamento intelectual e emocional gerador de sofrimento, estresse e adoecimento mental. Instituir medidas destinadas a viabilizar condições à organização dos (as) trabalhadores (as) públicos e privados para identificar a insalubridade e periculosidade nos locais de trabalho e agir no sentido de sua prevenção e correção, com o recebimento do adicional de periculosidade onde couber; com Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), favorecendo o acesso a consulta/avaliação periódica de saúde, inclusive com exames complementares e medicamentos nos serviços de saúde.
3.99 Avaliar e reconhecer os níveis de insalubridade ou periculosidade, a todos os (as) trabalhadores (as) em situação de risco, após o processo de avaliação e laudo técnico.
3.100 Estabelecer Programa de Vigilância e Assistência em Saúde Mental dos trabalhadores e trabalhadoras, que contemple os 12 agravos de saúde mental da lista de transtornos mentais do Ministério da Saúde. 

3.101 Garantir a transversalidade de políticas públicas para estabelecer ações a fim de diagnosticar com maior precisão, possíveis patologias mentais advindas da discriminação racial, de gênero, de pessoas com deficiência, da diversidade sexual, de condições psicossociais, garantindo a prevenção no local de trabalho.

3.102 Construir e publicar um protocolo de transtornos mentais relacionados ao trabalho para nortear a Rede de Atenção à Saúde (RAS), estruturando um fluxo de atenção, investigação e notificação junto ao Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), dentre eles os impactos decorrentes do assédio moral.

3.103 Garantir avaliação e acompanhamento psico-sócio-assistencial em todos os âmbitos de trabalho para os trabalhadores e trabalhadoras. 
3.104 Instituir a Semana de Saúde do (a) Trabalhador (a), com parceria entre as Secretarias de Estado da Saúde e Municipais de Saúde, em todos os municípios, garantindo a participação das organizações da sociedade civil, incluindo CIPA, CIST, COMSAT e outras afins, com foco na prevenção de acidente e doenças decorrentes do trabalho.

3.105 Tornar obrigatória a campanha anual de saúde do trabalhador e da trabalhadora em todos os municípios e no DF, tendo como marco a data do dia 28 de abril (Dia Mundial em Memória das Vítimas de Acidentes de Trabalho).
3.106 Articular por meio do CEREST, parcerias para ações preventivas efetivas para redução de acidentes de trânsito.
3.107 Garantir a implementação dos direitos políticos e sociais relacionadas à Saúde do Trabalhador oriundos das deliberações da 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador quanto à precarização do trabalho, doenças ocupacionais e, sobretudo, intoxicação por produtos químicos e seus impactos para o homem e o meio ambiente. 

3.108 Propor a redução da idade para a aposentadoria para todos os trabalhadores que tenham doenças crônicas degenerativas como: diabetes, HIV, entre outras.

3.109 Reestruturar de forma intersetorial os sistemas de informações integrando as três políticas que tratam da saúde do (a) trabalhador (a) (saúde, previdência e trabalho), incorporando a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS); criando um banco de dados comum interligado e desburocratizado, de livre acesso, incorporando outras bases de dados como Censo, PNAD, etc., como base de uma rede articulada e sistematizada de informação e acompanhamento dos acidentes de trabalho composta por governos, sindicatos e CEREST, incluindo unidades de saúde, unidades sentinela e IML; possibilitando o acesso do trabalhador ao SUS em tempo hábil para viabilizar o acesso aos benefícios por incapacidade do INSS; avançando no Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário (NTEP), (incluindo os casos de acidente de trajeto e suicídios), e do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), assegurando que as premissas que os originaram sirvam como forma de promover medidas de prevenção e promoção da saúde a todos os trabalhadores (as); disponibilizando um portal do (a) trabalhador (a) on-line com acesso inclusive via aplicativo de celular, possibilitando notificação e acompanhamento de todos os acidentes relacionados ao trabalho, não apenas os considerados graves, de forma objetiva e simples, com linguagem acessível e popular; gerando uma lista ordenada de empresas com maiores índices desses eventos, a ser divulgada nas paginas eletrônicas do Ministério Público do Trabalho e Ministério da Saúde; inserindo no SISREG a identificação dos adoecimentos e acidentes relacionados ao trabalho; propondo que o INSS adote como estratégia para concessão de benefícios as informações do paciente na atenção primária.

3.110 Implementar na estratégia E-SUS os campos para registrar informações sobre saúde do trabalhador e da trabalhadora.

3.111 Prover intersetorialidade, intrasetorialidade e interinstitucionalidade, visando à otimização dos sistemas de informações, ampliação do conhecimento e instrumentalização.
3.112 Implementar o registro único de notificações de agravos e acidentes de trabalho nos sistemas de informação, contribuindo para embasar a realização de ações efetivas para a melhoria na qualidade de trabalho do (a) trabalhador (a) formal e informal:

· Estabelecendo um fluxo de ações estratégicas, incluindo os servidores públicos das três esferas de governo (municipal, estadual e federal) para que também façam parte das estatísticas em saúde do trabalhador e da trabalhadora; 

· Melhorando a qualidade das informações sobre saúde do (a) trabalhador (a) nas empresas, equipamentos públicos e locais geradores de riscos e agravos, aumentando a fidedignidade dos dados, evitando a subnotificação dos agravos; 

· Aperfeiçoando as fichas de investigação epidemiológica (FIE) do SINAN e incluindo FIE com Código Internacional de Doença (CID) em aberto;

· Tornando obrigatório o preenchimento do campo ocupação profissional anterior e atual em todas as fichas dos sistemas de informação do Sistema Único de Saúde (SUS); Inserindo na ficha E-SUS um campo para registro de informações relativas à inspeção e mapeamento dos ambientes de trabalho;
· Preenchendo os campos da CAT relativos às informações de saúde ou expedição de laudo médico detalhado com dados suficientes para o preenchimento do referido documento, devendo tal rotina ser de conhecimento de toda a equipe técnica das unidades;

· Registrando no sistema Guia de Atendimento de Emergência (GAE), de forma obrigatória, o preenchimento do campo "acidente de trabalho" no ato do atendimento. Nos casos das doenças relacionadas ao trabalho a equipe ambulatorial será responsável por notificar, após confirmação diagnóstica;

· Ampliando a lista de agravos e doenças de notificação compulsória, relacionados à saúde do (a) trabalhador (a), garantindo a inclusão da disfonia.
3.113 Efetivar as notificações (SINAN) dos agravos à saúde do trabalhador e trabalhadora e socializar com demais órgãos que tenham interface com a saúde do trabalhador.
3.114 Criar e divulgar um sistema integrado de comunicação de ouvidoria, CIST e conselhos de saúde.
3.115 Tornar a meta do Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQAVS), preenchimento do campo "ocupação", obrigatória no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e fortalecer o cumprimento efetivo dos indicadores, metas e programas da VISAT com a penalidade de perda de recurso se houver descumprimento.
3.116 Dar maior publicidade aos resultados das conferências de saúde, inserindo-os nos sites de todos os sindicatos, centrais sindicais e demais associações representativas dos trabalhadores, assegurando o maior comprometimento dos representantes legais destas entidades, do governo e dos setores públicos do Estado, para que as propostas aprovadas possam ser implementadas, de modo a impactar positivamente a vida dos trabalhadores e trabalhadoras. 

3.117 Criar mecanismos para maior visibilidade (divulgação) das campanhas voltadas para a Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e fortalecer as mídias oficiais nas três esferas de governo e nas redes sociais para divulgação dos trabalhos, direitos e deveres na prevenção e promoção da saúde do trabalhador e da trabalhadora.
3.118 Instituir garantias previdenciárias integrais relacionadas às doenças e acidentes de trabalho aos servidores públicos estatutários, em relação à promoção, prevenção, notificação, reabilitação e readaptação.
3.119 Buscar o fortalecimento do SUS mediante a não privatização da saúde por meio de realização de concurso público, regime estatutário, nas três esferas de governo, garantindo a implementação do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV), para os profissionais de saúde, sendo respeitado o princípio da legalidade, definidos por lei e a atualização do código sanitário dos municípios e estados, buscar formação de controle social e a capacitação de profissionais por meio de disciplina nas escolas do ensino básico e médio.
3.120 Contratar funcionários concursados, com intuito de proporcionar melhor assistência aos (as) trabalhadores (as), com capacitação permanente, por curso específico em saúde do (a) trabalhador (a), para todos os profissionais envolvidos na saúde do (a) trabalhador (a) (saúde, trabalho, previdência, segurança,...) desde a atenção básica até a reabilitação.

3.121 Reestruturar e garantir a autonomia da vigilância sanitária para o exercício das funções com desvinculação do cargo de confiança do poder público municipal e com uma equipe concursada e qualificada. 
SUBEIXO 4 - Financiamento da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, nos Municípios, Estados e União.
4.1 Ressarcir o SUS pelas empresas dos valores gastos nos serviços prestados aos seus segurados, em decorrência de acidentes e doenças relacionados ao trabalho.
4.2 Ressarcir o SUS pelos planos de saúde cujos acidentes e doenças sejam relacionadas ao trabalho, com direcionamento ao CEREST tendo este autonomia de gerenciamento do recurso e aumento da fiscalização pelo controle social.
4.3 Estabelecer as alíquotas a partir do risco de concessão de benefício acidentário, por cada empresa, e não mais por atividade econômica (CNAE), mantendo nesta sistemática o princípio de bônus x males trazido pelo fator acidentário de prevenção (FAP).
4.4 Rever a política de renúncia fiscal dos planos de saúde a fim de reduzir investimento de recursos públicos no serviço privado.
4.5 Garantir incentivos para fortalecer as políticas que amparam os direitos da saúde do trabalhador e da trabalhadora.
4.6 Articular junto ao Ministério da Saúde (MS), Conselho Nacional de Saúde (CNS) e Comissão Intergestora Tripartite (CIT) a ampliação do teto financeiro e do número de CEREST regionais além de destinação per capita de recursos com base na População Economicamente Ativa (PEA) e aposentados/pensionistas para os municípios investirem na promoção e VISAT.
4.7 Garantir, ampliar e fiscalizar o repasse de recursos das três esferas de governo para a realização de capacitação, ações e formação dos membros dos Conselhos Municipais de Saúde (CMS), trabalhadores (as) da saúde e das representações dos (as) usuários (as), da CIST e de entidades parceiras, com acompanhamento, controle e auditoria na fiscalização do uso dos recursos da RENAST (Leis Orçamentárias), a fim de assegurar o cumprimento da PNST.
4.8 Direcionar recursos para aquisição de insumos e equipamentos para o desenvolvimento das ações dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combates a Endemias.
4.9 Aumentar os recursos destinados aos Hospitais municipais e unidades básicas de saúde.

4.10 Garantir a implementação de dotação orçamentária de no mínimo 1% (um por cento) das verbas constitucionais dos municípios para a manutenção e funcionamento dos CMS de acordo com o seu planejamento anual e gerenciado pelo mesmo.

4.11 Aumentar e garantir que os recursos financeiros dos Conselhos de Saúde que implementarem a CIST e que seja destinado, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos recursos para as CIST respectivas, implantá-las nos municípios que não as tenha e implementá-las nos municípios onde já existam.

4.12 Garantir que os recursos oriundos do IPVA, recolhidos nos municípios onde as rodovias são privatizadas, possam ser revertidos para a saúde e, em especial, direcionados à Saúde do (a) Trabalhador (a).

4.13 Ampliar a captação de recursos aos CEREST, de forma per capita dos municípios da sua área de abrangência, acrescentando ainda a destinação das verbas de multas aplicadas em autos de infração pela inobservância das normas de saúde e segurança do trabalhador e da trabalhadora, para programas de prevenção de cada município onde foi gerada a autuação.

4.14 Garantir na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a partir de 2016, recursos específicos para a saúde do (a) trabalhador (a), assegurando ampla fiscalização das ações. Dentre os recursos, incluir o aumento do repasse Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT) de 45% (quarenta e cinco por cento) para 60% (sessenta por cento) e 1% (um por cento) do montante dos Riscos Ambientais do Trabalho (RAT), valores estes destinados exclusivamente para atividades relacionadas à saúde dos (as) trabalhadores (as).

4.15 Destinar os recursos oriundos da arrecadação de multas impostas aos infratores agressores à saúde do (a) trabalhador (a), enfatizando assim que esse percentual deverá ficar no município de origem, podendo usar os recursos para melhorar o ambiente e processo de trabalho (público e privado), oferecendo espaços adequados ao bem estar do (a) trabalhador (a).
4.16 Garantir que as multas municipais resultantes das infrações impostas pelas ações de vigilância em saúde do trabalhador e da trabalhadora sejam transferidas para o fundo municipal de saúde e utilizadas nas ações de saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras.

4.17 Repassar para o SUS, pela união, um valor mínimo de 3% (três por cento) da arrecadação do Pré-Sal, para aplicação em saúde do trabalhador e da trabalhadora por meio da RENAST garantindo este recurso para atividades desenvolvidas pelo CEREST e pela vigilância em saúde.

4.18 Garantir que a união aplique no SUS 10% (dez por cento) da receita bruta e que Royalties do Pré-Sal sejam repassados 25% (vinte e cinco por cento) para a saúde e acabando com as renúncias fiscais.
4.19 Garantir repasse de percentual fixo do Seguro de Acidente de Trabalho (SAT), para o financiamento das ações de saúde do (a) trabalhador (a) no âmbito do SUS, visto que o referido seguro de caráter obrigatório é recolhido pelo INSS, porém não há ressarcimento aos usuários atendidos na rede pública de saúde. Transferir também os recursos do DPVAT e outras possibilidades para ampliar as fontes de financiamentos para organização de serviços de atendimento às vítimas de acidente de trabalho e trânsito e cobrar do Governo Federal a correção das multas trabalhistas com escalonamento conforme o faturamento das empresas visando reprimir infrações trabalhistas.

4.20 Aprovar o Projeto de Lei (PL nº 321/2013) de iniciativa popular que tramita no Congresso Nacional para garantir 10% (dez por cento) das receitas correntes brutas da União para a saúde e garantir que os estados apliquem o mínimo de 12% (doze por cento) nas ações de saúde (Lei Complementar nº 141/2012), direcionando recursos para ações de promoção da saúde do (a) trabalhador (a).

4.21 Garantir Recursos Financeiros de no mínimo 10% (dez por cento) do faturamento bruto das empresas que ofertam produtos que ocasionem riscos e agravos à saúde dos consumidores, trabalhadores e trabalhadoras, e seja destinado ao SUS.
4.22 Aumentar em 2% (dois por cento) da receita bruta do Estado e da União para o CEREST, com autonomia de gerenciamento dos recursos e aumento da fiscalização pelo controle social.
4.23 Instituir a obrigatoriedade de investir recursos orçamentários e financeiros nos planos de saúde para a efetivação da PNST, com participação e aprovação do Conselho de Saúde, garantindo que no mínimo 1% (um por cento) do recurso, municipal e estadual, seja investido nas ações em saúde do trabalhador e da trabalhadora.

4.24 Garantir que a gestão municipal, de acordo com as ações pactuadas, destine como contra partida municipal, um percentual mínimo de 20% (vinte por cento) do bloco de financiamento da vigilância em saúde para as ações de VISAT, como é feita nas demais vigilâncias em saúde.

4.25 Promover a atualização automática populacional a fim de garantir que os recursos financeiros sejam ampliados em 10% (dez por cento) do PIB, proporcionais à demanda, com financiamento e contrapartida municipal, estadual e federal para manutenção da PNST.
4.26 Estabelecer a criação do piso fixo para os recursos na saúde do (a) trabalhador (a), para os municípios e estados, dentro do bloco de financiamento da vigilância em saúde no âmbito do Fundo Nacional de Saúde.

4.27 Garantir o financiamento das ações voltadas à saúde do trabalhador e da trabalhadora estabelecendo um piso fixo e ou variável, destinados a desenvolver ações de vigilância em saúde do (a) trabalhador (a) ampliando o teto financeiro da vigilância em saúde.

4.28 Garantir que os recursos financeiros referentes à VISAT, sejam desvinculados do bloco de Média e Alta Complexidade (MAC), passando a integrar o bloco de vigilância em saúde e uso exclusivo para as ações de saúde do trabalhador e da trabalhadora.
4.29 Disponibilizar recursos para os municípios por meio de criação de Projeto de Lei (PL) para que a arrecadação dos impostos referente ao meio ambiente (impostos verde, ITR, ecológico e outros) possa ser utilizada nas ações voltadas para a saúde do trabalhador e da trabalhadora.
4.30 Fazer com que os planos de saúde efetuem o ressarcimento dos gastos de seus beneficiários ao Sistema Único de Saúde.

4.31 Propor que o Governo Federal encaminhe legislação para proporcionar a arrecadação em tributos, aumentando-os para empresas que mais adoecem e acidentam trabalhadores, investindo esta arrecadação na saúde do (a) trabalhador (a) e, igualmente, para restituir financeiramente o SUS quando da utilização do sistema pelos planos de saúde da iniciativa privada, proibindo também a desoneração da folha e a renúncia fiscal incidente sobre a seguridade social, definindo e ampliando investimentos em saúde do trabalhador e da trabalhadora, oriundos inclusive do Pré-Sal.
4.32 Buscar a intermediação do Ministério Público junto a Agencia Nacional de Saúde Suplementar (ANS), Ministério da Saúde (MS), Conselho Nacional de Saúde (CNS) e Comissão Intergestores Tripartite (CIT), visando à regulamentação do ressarcimento financeiro ao SUS pela assistência prestada aos usuários dos planos de saúde.
4.33 Melhorar o sistema de Seguro contra Acidentes de Trabalho para poder equilibrar as receitas e despesas, responsabilizando de uma maneira mais eficiente as empresas pelos custos gerados. 

4.34 Inserir na PNST, recursos financeiros e ações voltadas para compensações das especificidades regionais.

4.35 Aumentar os repasses dos CEREST Estadual para R$ 50 mil e Regionais para R$60 mil, e que haja correção anual de valores.

4.36 Assegurar que os recursos destinados à saúde do trabalhador e da trabalhadora sejam transferidos com rubrica própria aos CEREST.

4.37 Ampliar o montante de recurso destinado à RENAST e atualizar anualmente os valores do repasse federal para implantação e manutenção dos CEREST, considerando: a inflação acumulada, desde 2002; a necessidade de aquisição de veículos e construção de prédios próprios; a garantia de contrapartida dos estados e municípios; parâmetros da População Economicamente Ativa (PEA) e outras variáveis e indicadores importantes para a implementação da PNST.

4.38 Estabelecer um piso fixo anual por meio da PEA para custear ações de promoção, prevenção e recuperação em saúde do trabalhador e da trabalhadora, conforme levantamento do perfil epidemiológico local, inserindo obrigatoriamente as ações de vigilância e de atenção à saúde do trabalhador e da trabalhadora, nos planos de saúde e nas programações anuais de saúde dos estados e dos municípios, com especificação das respectivas necessidades orçamentárias e financeiras em cada um dos blocos de financiamento do SUS, conforme legislação específica, observando a integralidade e a transversalidade da atenção à saúde do (a) trabalhador (a).
4.39 Planejar, efetivar e executar a Política Estadual e Municipal de Saúde do trabalhador e da Trabalhadora garantindo nas três esferas governamentais orçamento para sua implementação em todos os ambientes de trabalho.

4.40 Garantir, ampliar e destinar recursos da União para implementação da Política Estadual e Municipal de Saúde do (a) Trabalhador (a).
4.41 Garantir recurso financeiro para implementar uma Politica Nacional de Capacitação e Educação Continuada para os cipeiros e profissionais diretamente envolvidos com a saúde dos trabalhadores.
4.42 Propor ao Ministério da Saúde a criação de uma linha de financiamento, para o desenvolvimento de ações de saúde do trabalhador e da trabalhadora, por parte dos municípios com exigência da criação e estruturação dos núcleos ou serviços de saúde do (a) trabalhador (a), nos municípios sem CEREST.
4.43 Propor à União destinar recursos para a saúde do (a) trabalhador (a), suficientes para os municípios e estados implantarem uma saúde de qualidade garantindo a oferta da linha de cuidado em saúde do trabalhador e da trabalhadora pela Secretaria Municipal de Saúde, custeado pelo recurso do Bloco de Financiamento da Gestão do SUS, a partir das demandas dos (as) trabalhadores (as) no seu município.
4.44 Tornar mais transparente no relatório de gestão os recursos orçamentários e financeiros destinados às ações da saúde do trabalhador e da trabalhadora, bem como as atividades desenvolvidas.
4.45 Inserir as ações de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora nos instrumentos de gestão (Planos Municipais e Estaduais de Saúde, Programações Anuais de Saúde e Relatório de Gestão), garantindo recursos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) nas esferas municipais e estaduais. 
4.46 Garantir no orçamento fundo a fundo, rubrica orçamentária específica para a saúde do trabalhador e da trabalhadora, observando critérios como o planejamento baseado em evidências, estratégico e ascendente, e as demandas prioritárias, visando a ampliação de recursos financeiros.
4.47 Garantir que o recurso da VISAT esteja inserido nos instrumentos de planejamento do SUS e consequentemente na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Plano Plurianual (PPA) com ações e tarefas elaboradas e acompanhadas pela equipe técnica e controle social.
4.48 Bloquear o repasse dos recursos para os CEREST, com a penalização do secretário municipal de saúde, ao município (polo) que não estiver executando as ações em saúde do (a) trabalhador (a) em conformidade com a Portaria nº 2.728 e legislação vigente.
4.49 Assegurar o percentual para o financiamento, orçamento e dotação orçamentária de natureza intersetorial para a implementação da Política de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, nos três níveis de governo, inclusive garantido que os CEREST e os Conselhos de Saúde sejam unidades orçamentárias.

4.50 Garantir no orçamento geral dos municípios recursos orçamentários e financeiros para implementação da PNST, responsabilizando os gestores pelo não cumprimento da Lei nº 8.080/1990.

4.51 Descentralizar e aumentar os recursos financeiros direcionados aos CEREST, para maior autonomia do órgão e maior investimento em recursos humanos (Contratação de Equipe Multiprofissional) destes, exclusivamente ao atendimento nos CEREST e NUSAT, e qualificação de todos os profissionais que atuam diretamente na saúde do trabalhador e da trabalhadora.

4.52 Garantir orçamento nas três esferas de governo para a realização de concurso público objetivando efetivar equipe inter e multidisciplinar para a saúde do trabalhador e da trabalhadora nos Ministérios responsáveis pela execução da PNST.
4.53 Conceder autonomia financeira e de atribuições (autoridade do Conselho de Saúde com respaldo legal para fiscalização) para a gestão dos recursos destinados aos CEREST.
Observação: Total de 209 propostas aprovadas nos grupos de trabalho, 10 propostas para votação da plenária final e aprovadas (constando aqui nesse documento versão final), e 5 propostas suprimidas totalmente. Ficaram 219 propostas aprovadas!
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